
.,	 MINISTÉRIO DA FAZENDA
À' C44, PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
1.'- - ' ' '11% PRIMEIRA CÂMARA

.yl'.,,Asl

Processo n.°. :	 10280.000944/96-93
Recurso n.°. .	 14.342
Matéria:	 : IRPF - EX: DE 1992
Recorrente : DRJ EM BELÉM - PA.
Interessada : RODOLPHO PEREIRA DOURADO NETO
Sessão de	 : 03 de junho de 1998
Acórdão nr. : 101-92.121

IRPF - LANÇAMENTO REFLEXO - O decidido no processo
principal da pessoa jurídica, faz coisa julgada no processo
decorrente de seu sócio, no mesmo grau de jurisdição, ante
a íntima relação de causa e efeito entre eles existente.

Recurso de ofício negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso de ofício

interposto pela DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO EM BELÉM -

PA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de ofício, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

a SO°P.N1 PER	 RODRIGUES
PRESIDErd.

,- _......

RAUL PIME ' EL	 '---4-#*---::::
RELATOR

,
,.., ,,, ,,, -	 „.,nes

FORMALIZADO EM: "e" ( .' ' " > ')U

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JEZER DE OLIVEIRA
CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, SANDRA MARIA
FARONI, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RELATORI O

A DELEUACIA DA RECEfiA FEDEPA....... DE JULGAMENTO

EM DELEM-PA. recorre de ofício para este Conselho, 	 de

acordo COM o artigo .....V4 . , inciso I, da Decreto n g 79.235/72,

com a nova redação dada pelo artigo 12 da Lei n g 8.748/93,

de decisão singular . de sua competência, através. da qual foi

desconstituída o crédito tributário originário do Imposto de

Renda Pessoa Fisica do exercicio de 1992, laçado contra o

sujeito	 passivo	 1' 44 	 PEREJRA	 DOURADO	 NETO,	 em

decorrência de prock.2dirmwIto ex oficio instaurado contra a

pessoa jur .ç dica CONSTEUTORA ESQUADRUS LTDA., da qUal é

sócio.

Fundamentou a decisão de fls. 23/25 o

principio da decorrência, pelo qual O julgamento do processo

principal faz coisa julgada no processo decorrente, ante a

íntima relação de causa e efeito entre eles existente.

É. o Relatório

Á..,,,
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vnTo 

Conselheiro RAUL PIMENTEL. Relator;.

Réc:ursu de oficio interposto na forma da lei.

Andou bem a autoridade julgadora de primeiro

grau ao Iiberar o contribuinte do débito fiscal apurado em

lançamento reflexo, seguindo 2 mesma sorte do principal.

O recurso de ofício n2 116.096, manifestado em

relação ao processo principal da pes:.ua juridica Construtora

Esduadrus 1 Lda., 3)2 1 0250 - 000.94/96-21, foi julgado por

esta r2mara em 11 de abri; de 1998, sendo lhe negado

provimento, através do Acórdão no 101'91.97S.

A j uris prudncia do Colegiado é no sentido de

C:Me O julgamento do processo principal faz coisa julgada no

processo decorrenle, HO mesmo grau de jurisdição, ante a

intima relação de ca usa R efeito entre eles existente.

Ante o exposto, negu pruvimento ao presente

recurso de oficio.

Brasília DF, 03_de	 .• ho dé 1998
010

Re;-tor
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INTIMAÇÃO

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, credenciado junto a

este Conselho de Contribuintes, intimado da decisão consubstanciada no Acórdão

supra, nos termos do parágrafo 2°, do artigo 44, do Regimento Interno, aprovado pela

Portaria Ministerial n°55, de 16 de março de 1998 ( DOU de 17 03 98)

Brasília-DF, em 2 O JUI .1D

E n SON PE-- ''' À RODRIGUES
P !' SIDENTE

,

/
vi

Ciente em 2 (3,	 // 	
/ju , ion,/ '	,''

çtÂ R GO ", RE1RA DE MELLO
PRO,OURA

i
DO" DA FAZENDA NACIONAL/i
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